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Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da Política da População
em Situação de Rua do Estado do Paraná – CIAMP Rua/PR

RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO

1. INTRODUÇÃO

O Comitê foi criado pelo Decreto Estadual nº 2.405 de 15 de setembro de 2015, no

âmbito da Secretaria de Estado da Justiça, Trabalho e Direitos Humanos – SEJU, seguindo as

diretrizes do Decreto Nacional nº 7.053 de 23 de dezembro de 2009, que criou a Política Nacional

da População em Situação de Rua.

O  CIAMP  Rua/PR  é  uma  instância  de  gestão  intersetorial  de  caráter  consultivo,

propositivo e de monitoramento da Política Estadual da População em Situação de Rua. Tem por

finalidade possibilitar e auxiliar na implementação e monitoramento das Políticas Públicas voltadas

a este segmento, em todas as esferas da Administração Pública no Estado do Paraná, a fim de

garantir  a  promoção  e  proteção  dos  direitos  humanos  e  exercer  a  orientação  normativa  e

consultiva sobre os direitos humanos das pessoas em situação de rua do Estado do Paraná.

No dia 14 de fevereiro de 2017,  foi  dada posse aos membros do CIAMPRua, em

solenidade específica, pelo Secretário de Justiça, Trabalho e Direitos Humanos, Artagão Junior.

Fazem  parte  do  CIAMP  Rua/PR  com  direito  a  voto,  os  membros  indicados  que

representam os seguintes órgãos: Secretaria de Estado da Justiça, Trabalho e Direitos Humanos

–  SEJU,  Secretaria  de  Estado  da  Educação  -  SEED,  Secretaria  de  Estado  da  Família  e

Desenvolvimento Social  -  SEDS, Secretaria de Estado de Segurança Pública e Administração

Penitenciária - SESP e a Secretaria de Estado da Saúde - SESA, bem como cinco entidades

representantes da sociedade civil organizada: Movimento Nacional da População em Situação de

Rua - MNPR, Instituto Nacional da População de Rua – INRUA, Fraternidade Aliança Toca de

Assis – TOCA e Casa da Acolhida São José e Pastoral do Povo de Rua. 

 1.1. DAS ÁREAS DE ATUAÇÃO E COMPROMISSOS GERAIS

1 – O Termo de Adesão à Política Nacional para População em Situação de Rua, de natureza

intersetorial, que celebram a União e o Estado do Paraná, exige ação conjunta das seguintes

políticas públicas: 

– direitos humanos;

– segurança pública e justiça;
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– trabalho e emprego;

– desenvolvimento urbano e habitação;

– assistência social;

– educação;

– segurança alimentar e nutricional;

– saúde;

– cultura; e

– esporte e lazer. 

Constituem as prioridades e compromissos eleitos pelos partícipes celebrantes deste Termo:

I - Consolidação e implementação da Política Nacional para a População em Situação de Rua;

II - Proteção e promoção dos direitos humanos das pessoas em Situação de Rua; e

III - Combate à violência.

2. Os eixos escolhidos como principais, e que foram trabalhados no ano de 2017, são os que 

seguem:

- Levantamento de todas as políticas públicas em benefício da população em situação de rua, 

que estão implantadas e em andamento no Estado do Paraná;

- Segurança Pública;

- Trabalho e emprego;

- Habitação e Moradia; e

- Educação.

Destes eixos, foram trabalhados durante o ano: a área da Segurança Pública, área do

Trabalho,  Emprego, Habitação e Moradia. Dada a complexidade e amplitude das duas áreas

anteriores (Habitação e Moradia), os assuntos foram estendidos por várias reuniões. Em razão

disso, as discussões e encaminhamentos referentes à área da Educação foram postergados para

2018, por decisão unânime do CIAMP Rua Estadual.

Foram realizadas, no ano de 2017, 12 reuniões ordinárias do CIAMPRua.

Abaixo, estão elencadas as ações realizadas em 2017, pelo Comitê Intersetorial de

Acompanhamento e Monitoramento da População em Situação de Rua do Estado do Paraná.
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2. PRINCIPAIS AÇÕES E ENCAMINHAMENTOS NO ANO DE 2017

REUNIÕES AÇÕES PRINCIPAIS
ENCAMINHAMENTOS

14.02.17

Apresentação, pelos representantes do
Movimento Nacional da População em

situação de rua, sobre as políticas
nacionais para o segmento dessa

população. 

Debate a respeito da politica
nacional

Apresentação do Plano de Trabalho do
CIAMP Rua- Pr  2017, pela SEJU. 
Definição dos eixos de trabalho: 

- Segurança Pública;
- Trabalho e Emprego;
- Habitação e Moradia;
- Educação

Discussão do Plano de
Trabalho/2017

Apresentação realizada pela SEJU, dos
Marcos regulatórios: Decreto Nacional,

Decreto Estadual e o Regimento
Interno  CIAMP Rua/Pr.

Debate com os participantes
sobre os marcos regulatórios

14.03.17

 Apresentações  das  atividades  que
estão  sendo  realizadas  pelos  órgãos
governamentais  que  compõem  o
CiampRua,  para  a  população  em
situação de rua:  SEJU,  SESP,  SEDS,
SESA,  SEED,  COHAPAR e   MP/PR

 Debates sobre os
assuntos/atividades apresentados

11.04.17

Apresentações  das  ações  realizadas
em benefício da população em situação
de  rua,  pelos  seguintes
órgãos/entidades:
- Defensoria Pública Estadual; 
- Aliança Fraternidade Toca de Assis;
-  Instituto  Nacional  de  Direitos
Humanos  da  População  em  Situação
de Rua – InRua.

Debates sobre as politicas e
atividades apresentadas 

09.05.17

Apresentação da Casa de Acolhida São
José  sobre  a  assistência  prestada  à
população em situação de rua. 

Debates/ sugestões a respeito do
trabalho apresentado 

Análise  da  Minuta  do  Regimento
Interno do CIAMP Rua/Pr.

Primeira discussão sobre a minuta
apresentada
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 13.06.17

Apresentação  do  Regimento  Interno
para aprovação.

Aprovação  do Regimento  Interno
do  CIAMPRua  Pr,  que  passa  a
vigorar a partir desta data.

Apresentação,  pela  SEJU,  de  uma
proposta  de  logomarca  do  CIAMP
Rua/Pr 

Os  membros  do  Comitê
deliberaram  por  propor  uma
segunda  opção  de  logomarca
para o CIAMP Rua/Pr 

Proposta  para  o  flyer  e  o  folder  da
Política da População em Situação de
Rua.

Aprovada  pelo  CIAMPRua  Pr,
podendo  ser  disponibilizado  para
impressão e visualização on line.

Proposições  apresentadas  pelo
CiampRua  para  serem  encaminhadas
pela SEJU ao Secretário de Segurança
Pública  e  Administração  Penitenciária,
com os três itens da área de segurança
pública: 

1. Criação de diretoria de polícia 
comunitária e direitos humanos.

2. Criação de Protocolos 
Operacionais Padronizados aos 
atendimentos policiais com 
aumento de carga horária nas 
disciplinas de Ciências Humanas, 
na especialização e na formação 
continuada, nas áreas da 
Segurança Pública;

3. Inserção de campo nos Boletins
de  Ocorrência  que  constam  no
sistema  informatizado  da  SESP
para identificação de pessoas em
situação de rua. 

11.07.17

Apresentação  dos  serviços  prestados
pelo  Serviço Franciscano  de
Solidariedade à população em situação
de rua.

 

Debate  sobre  as  atividades
apresentadas.

Discussão  sobre  o  logotipo  do
CIAMPRua/PR.

Os  representantes  da  sociedade
civil   decidiram   organizar  um
concurso  artístico  em  nome  das
entidades,  a  fim de  escolher  um
logotipo para o  CIAMPRua/PR.

 21.07.17

A Secretaria  da  Justiça,  Trabalho  e
Direitos  Humanos,  reuniu-se   com
profissionais  da  SEDS,  para  tratar  do
assunto  relativo  à  moradia  social  e
aluguel  social  para  a  população  em
situação de rua. 

Sugestões:
SEJU  -  desenvolver  políticas  na
área  do  trabalho  para  este
segmento da população.
Verificar  na   legislação  do
Programa Família Paranaense da
SEDS, a possibilidade de  atender
a  população em situação de rua
como uma população em situação
de extrema vulnerabilidade social
e econômica. 
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08.08.17

Discussão sobre inserção de um campo
para  identificação  de  pessoas  em
situação  de  rua  nos  boletins  de
ocorrência, para fins estatísticos.

Foi  informado pelo  representante
da  SESP  que  já  havia  sido
reiterada  a  proposição  feita  pelo
CIAMPRua, de inserção do campo
referente à população em situação
de rua nos Boletins de ocorrência,
no  sistema  informatizado  da
SESP. 

Análise  das  proposições  1  e  2
apresentadas na reunião do Comitê do
dia 13.06.17.

Aprovação  das  proposições  e
encaminhamento  para  a  SESP
através do ofício nº 525/2017.

O Departamento do Trabalho da SEJU,
apresentou sugestões para geração de
renda para a população em situação de
rua. 

 Verificar  sala  para  exposições
em  locais  públicos  para
comercialização  de  artesanato
deste segmento da população.

Apresentação da minuta da Orientação
Técnica  Conjunta  SEJU  e
Superintendência Regional do Trabalho
e  Emprego  no  Paraná  (SRTE-PR),
proposta  pelo  CIAMPRua,  referente  à
confecção da CTPS para população em
situação  de  rua,  e  modelo  de
Declaração de Endereço Social.

Discussão e aprovação minuta da
Orientação  Técnica  Conjunta,
pelo CIAMRua

12.09.2017

Apresentação das ações do Município
de Curitiba:  Fundação de Ação Social
(FAS) e Secretaria Municipal de Defesa
Social (SMDS). 

1.Analisar  junto  a  SESP  a
possibilidade  de  confecção  de
carteiras  de  identidade  para  a
população em situação de rua. 

2. Verificar sobre o monitoramento
de  tornozeleiras  de  pessoas  em
situação de rua junto á SESP.

3.  Averiguar  a  possibilidade  de
sensibilização  dos  municípios  da
região  metropolitana  quanto  ao
atendimento  população  em
situação de rua.

 04.10.2017
Reunião  sobre  as  tornozeleiras
eletrônicas,  com  representantes  da
SEJU, FAS e a SESP. 

Foi  acordado  que  a  SESP  irá
encaminhar a pessoa em situação
de  rua  que  utiliza  tornozeleira
eletrônica  para a FAS.
Será  obrigatório  que  a  pessoa
monitorada  compareça  ao
escritório social dentro de 15 dias.

16.10.2017 Reunião sobre tornozeleiras eletrônicas
com representantes da SEJU, Tribunal
de  Justiça  do  Estado  do  Paraná
(TJ/PR) e SESP.

O  TJ/PR  fará  constar  no
PROJUDI,  a  seguinte
determinação:  a  pessoa
monitorada,  ao  sair  do  Sistema
Prisional  deverá  comparecer  ao
escritório  social  ou  ao  Conselho
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das Comunidades em até 15 dias,
para  ser  encaminhado  para
cursos,  trabalho,  confecção  de
documentos  e  outras
necessidades pessoais.

17.10.2017

Nesta data foi assinado a  Orientação
Técnica  conjunta,  (SEJU  e
Superintendência Regional do Trabalho
e  Emprego  no  PR  –  SRTE/PR),  que
versa sobre a emissão de Carteiras de
Trabalho e Previdência Social – CTPS,
às  pessoas  em  situação  de  rua  que
apresentem  uma  declaração  de
endereço social.

Publicação da Orientação Técnica
Conjunta 

Apresentação da SEDS  – Cordenação
de Proteção Social Básica, sobre
 Geração de Renda. 

Discussão  sobre  as  ações  da
assistência  social  em  relação  às
políticas de inclusão da população
em situação de rua no mundo do
trabalho.

Apresentação do projeto de geração de
renda  construído  em  conjunto  pelo
INRUA e a Casa da Acolhida São José,
que consiste na venda de uma revista
chamada  “OCAS”  (Acrônimo  para
“Organização Civil de Ação Social”).

Será  realizada  a  primeira  oficina
preparatória  para  pessoas  em
situação  de  rua  que  estejam
interessadas  no  projeto  de
geração de renda. 

Disponibilização  da  sala  Palácio  das
Araucárias  para
exposição/comercialização de produtos
artesanais  feitos  pela  população  em
situação de rua.

Reserva  da  sala  no  Palácio  das
Araucárias  para  comercialização
de artesanato no ano de 2018.

Aprovação  dos  documentos
“Proposição 04/2017 – CIAMP Rua/PR
ao  IBGE”  e  “Ofício  ao  CIAMPRua
Nacional.

1. Através do ofício nº 0667/2017,
foi  enviado  a  proposição  sobre
auto-declaração  de  pessoa  em
situação de rua nos formulários de
pesquisa,  tal  como  a  inclusão
desta população no levantamento
censitário  decenal  realizado  pelo
Instituto.

2.  Solicitação  de  informações
através  do  ofício  nº  001/2017
sobre  o  levantamento  censitário
da população em situação de rua
no Brasil, ao CIAMPRua Nacional.

14.11.17

Apresentação  do  INRua,  sobre  o
acolhimento Institucional provisório e o
atual modelo etapista para a obtenção
de moradia para pessoas em situação
de rua.  

Discussão a  respeito  do  assunto
apresentado.
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Apresentação do projeto (housing first),
sobre  moradia  e  habitação  para
pessoas em situação de rua, realizado
pelo Centro de Apoio Operacional das
Promotorias  de  Justiça,  Habitação,
Urbanismo  e  Proteção  ao  Meio
Ambiente  do  Ministério  Público  do
Paraná. -  CAOPJMAHU/MPPR .

Apresentação  da  COHAPAR  sobre
moradia  para  pessoa  em situação  de
rua.

Debate sobre o projeto.

SEJU  propôs  encaminhar   uma
solicitação  formal  para  o
CAOPJMAHU/MPPR para efetivar
os  projetos  de  moradia  e
habitação  para  a  população  em
situação  de  rua.  Sugeriu  ainda
que a mesma proposta seja feita à
COHAPAR. 

O  representante  da  COHAPAR
sugeriu  que  o  programa  de
habitação  urbana,  seria  o   ideal
para a população em situação de
rua.
Sugeriu ainda que, os municípios
que  desejarem  disponibilizar
servidores  para  realizarem
cadastros  assistidos  de  pessoas
na  COHAPAR,  devem entrar  em
contato  para  que  seja  feita  uma
capacitação  para  o  servidor
indicado.

12.12.17

Apresentação e análise do Calendário
de reuniões  CIAMP Rua/Pr para o ano
de 2018

 

Aprovação do Calendário 2018 

Apresentação e debate sobre habitação
e  moradia  para  a  população  em
situação de rua, pelo Ministério Público
do  Trabalho,  COHAPAR, INRua,
MNPR/PR. 

Convidar  o  Conselho  de
Habitação  da  COHAPAR  para
uma  apresentação  para
CIAMPRua/PR sobre habitação e
moradia  para  população  em
situação de rua. 

                                                                       Dulce Darolt                                                                  
                                                                    Coordenadora

                                                                 
                                                                   Salete B. Ferreira
                                                                         Técnica
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